
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.218 - SP (2017/0139361-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  DIVERSIDADE DE 
VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior alinhou-se no sentido de que 
a subtração de patrimônios distintos em um mesmo contexto fático 
enseja o concurso formal no delito de roubo. 
2. Apesar da primariedade do agravante, que levou à fixação da 
pena-base no mínimo legal, a fixação do regime mais severo teve 
fundamentação idônea, reportando-se o Julgador às circunstâncias do 
crime.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de outubro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.218 - SP (2017/0139361-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Rafael Alexandre da Silva contra decisão de 

minha lavra, assim ementada (fls. 65):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  DIVERSIDADE DE VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA.

Ordem denegada.  

Em suas razões recursais, pugna-se pela reconsideração da decisão 

agravada.

Inicialmente, sustenta-se que no que tange ao concurso formal no 

roubo, vale salientar que, apesar de atingir patrimônios distintos, a intenção do 

agente era a prática de um único delito de subtração, situação que afasta o 

concurso formal (fl. 75).

Noutro ponto, insurge-se acerca do regime fechado, ao argumento de 

que não havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como sendo fixada a 

pena-base no mínimo legal, logo não era possível fixação de regime mais 

gravoso do que aquele previsto pelo art. 33, §§ do CP, ou seja, o semiaberto (fl. 

76).

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.218 - SP (2017/0139361-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao agravante.

Isso porque a jurisprudência deste Tribunal Superior se alinhou no 

sentido de que a subtração de patrimônios distintos em um mesmo contexto fático 

enseja o concurso formal no delito de roubo. 

Nesse sentido, confira-se:

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO.  QUADRILHA.  ARTIGOS  157,  §  2º, 
INCISO I, E 288, PARÁGRAFO ÚNICO,  DO CP. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.   
DESNECESSIDADE  DE  TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL.  GRAVAÇÕES 
DISPONIBILIZADAS.  ART.  226  DO  CPP.  RECONHECIMENTO.  
LEGALIDADE. EMPREGO  DE  ARMA  DE FOGO. PRESCINDIBILIDADE 
DE APREENSÃO E PERÍCIA PARA  A  INCIDÊNCIA  DA CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 157, § 2º, INCISO   I,   DO   CP.   
COMPROVAÇÃO  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA. POSSIBILIDADE. 
ROUBO CONTRA PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CONCURSO FORMAL.

[...]
5.  Conforme  consignado  pelo  Tribunal  a  quo,  a ação do acusado 

lesionou  objetos  e  pertences  individualizados  de  duas vítimas, ferindo  
patrimônios diversos (roubo das armas de fogo da empresa de vigilância,  
além  do  roubo  dos  valores em dinheiro existentes na agência  bancária).  
Dessa  forma,  praticado o crime de roubo em um mesmo   contexto  fático,  
mediante  uma  só  ação,  contra  vítimas diferentes,  tem-se configurado o 
concurso formal de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que 
violados patrimônios distintos.

6. Agravo regimental  não provido (AgRg no REsp n. 1.243.675/SP, 
Quinta Turma, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 29/8/2016).

HABEAS  CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REDUÇÃO DA PENA-BASE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CRIME ÚNICO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  
DIVERSIDADE DE VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. DIMINUIÇÃO. QUANTIDADE DE ESFERAS PATRIMONIAIS 
ATINGIDAS. TERCEIRA  ETAPA  DA  DOSIMETRIA DA PENA. DUAS 
MAJORANTES. REDUÇÃO DO QUANTUM DE AUMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXASPERAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO. REGIME  
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INICIAL  DIVERSO  DO FECHADO. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
PARCIAL. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  a  suposta  ausência  de 
fundamentação  idônea  para a exasperação da pena-base, de forma que 
seu  exame  diretamente por esta Corte Superior acarretaria indevida 
supressão de instância.

2.  Praticado o crime de roubo em um mesmo contexto fático, mediante 
uma  só  ação,  contra  vítimas  diferentes,  tem-se  configurado  o concurso  
formal de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que violados 
patrimônios distintos. Precedentes.

3.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
quantidade  de  infrações  praticadas  deve ser o critério utilizado para  
embasar  o  patamar  de aumento relativo ao concurso formal de crimes.

4.  Atingidas  três  esferas  patrimoniais  distintas,  a  fração de aumento 
pelo concurso formal deve ser reduzida para 1/5.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 

reduzir  para  1/5  a  fração de aumento da reprimenda pelo concurso formal 
(HC n. 319.513/SP, Sexta Turma, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 
20/4/2016).

Nessa toada, inviável o acolhimento da tese de crime único, uma vez 

que a instância ordinária, com base nas provas colhidas nos autos, entendeu pela 

configuração do concurso formal de crimes, consignando expressamente que foi 

violado o patrimônio de duas vítimas distintas, entendimento este que se coaduna 

com a firme jurisprudência deste Tribunal Superior sobre o tema.

Da mesma forma, não há ilegalidade alguma na fixação do regime 

fechado. Apesar da primariedade do agravante, que levou à fixação da pena-base 

no mínimo legal, a fixação do regime mais severo teve fundamentação idônea, 

reportando-se o Julgador às circunstâncias do crime. Senão vejamos (fl. 39):

[...] Quanto ao regime, a gravidade concreta das condutas, demonstrada 
nas circunstâncias dos delitos - apelantes que, agindo em superioridade 
numérica, abordam vítimas em plena via pública, para subtração de seus 
pertences - , evidencia a necessidade de fixação do fechado para início de 
cumprimento, o que torna impertinente modificação à modalidade menos 
gravosa.
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Por fim, não logrando o ora agravante a trazer fundamentos aptos a 

infirmar a decisão agravada, mantenho-a integralmente. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0139361-2 HC 403.218 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00852211020148260050  16992014  20170000046051  852211020148260050

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL ALEXANDRE DA SILVA 
CORRÉU    : GUSTAVO BARBOSA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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